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SENTENÇA
 
 
 

Ementa. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO URBANÍSTICO. SANEAMENTO BÁSICO. RESIDENCIAL CIDADE VERDE I.

FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. COBRANÇA PARCIAL DA TARIFA.

APLICAÇÃO DO TEMA 565/STJ. INEXISTÊNCIA DE COBRANÇA INDEVIDA. OBRIGAÇÃO DE FAZER

RECONHECIDA. DANOS MORAIS COLETIVOS CONFIGURADOS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA

CONCESSIONÁRIA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO MUNICÍPIO. PEDIDO JULGADO PARCIALMENTE

PROCEDENTE.
 
I. CASO EM EXAME
 
1.1. Trata-se de Ação Civil Pública ajuizada por associação de moradores em face de concessionária de saneamento

básico e Município, com pedidos cumulados de obrigação de não fazer (abstenção da cobrança da tarifa de esgoto),

obrigação de fazer (execução de obras no sistema de esgotamento sanitário), repetição de indébito e indenização por

danos morais coletivos.
 
1.2. Alegou-se ausência de estação de tratamento, transbordamentos constantes de esgoto nas vias e cobrança integral

da tarifa sem a correspondente contraprestação adequada.
 
1.3. O Município reconheceu parcialmente a tese autoral e alegou ilegitimidade passiva quanto à prestação do serviço. A
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concessionária defendeu a legalidade da cobrança e a suficiência do serviço prestado.
 
1.4. O Juízo rejeitou as preliminares e determinou a inversão do ônus da prova.
 
1.5. A prova emprestada foi desconsiderada. O Ministério Público manifestou-se pela procedência integral.
 
1.6. Sentença julgou parcialmente procedentes os pedidos, reconhecendo a legalidade da cobrança da tarifa de esgoto,

mas condenando os réus a obrigações de fazer e à indenização por danos morais coletivos no valor de R$

1.000.000,00, com responsabilidade principal da concessionária e subsidiária do Município.
 
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
 
2.1. Legalidade da cobrança da tarifa de esgoto diante da prestação parcial do serviço.
 
2.2. Possibilidade de restituição em dobro dos valores pagos.
 
2.3. Existência de falha na prestação do serviço e obrigação de fazer dos réus.
 
2.4. Responsabilidade civil pelos danos morais coletivos decorrentes da precariedade do saneamento básico.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3.1. A jurisprudência do STJ, firmada no Tema Repetitivo 565, reconhece a legalidade da cobrança da tarifa de esgoto

mesmo sem tratamento final, desde que haja coleta e transporte dos efluentes, ainda que parcial ou ineficiente.
 
3.2. Com base nesse entendimento, reconheceu-se que, embora deficiente, há efetiva prestação do serviço pela

concessionária, sendo lícita a cobrança da tarifa.
 
3.3. A pretensão de repetição de indébito foi afastada, pois não configurada cobrança indevida.
 
3.4. Comprovada a falha estrutural do sistema de esgotamento sanitário, notadamente a ausência de estação de

tratamento própria e os recorrentes transbordamentos, impôs-se a condenação da concessionária à obrigação de fazer,

com prazos e multa em caso de descumprimento.
 
3.5. O Município também foi condenado à obrigação de elaborar e executar projeto técnico de drenagem, em razão da

responsabilidade pela infraestrutura urbana e omissão fiscalizatória (culpa in vigilando).
 
3.6. A responsabilidade pela indenização por dano moral coletivo foi atribuída prioritariamente à concessionária, que

aufere proveito econômico da concessão, com responsabilização subsidiária do Município.
 
3.7. Reconhecido o dano moral coletivo in re ipsa, decorrente da insalubridade generalizada e ofensa a direitos difusos

fundamentais como saúde pública e meio ambiente equilibrado, com fixação de indenização de R$ 1.000.000,00 a ser

revertida ao Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
4.1. Pedido julgado parcialmente procedente. Reconhecida a legalidade da cobrança da tarifa de esgoto em razão da

prestação parcial do serviço, com base no Tema 565/STJ.
 
4.2. Indeferido o pedido de restituição de valores.
 
4.3. Condenados os réus à obrigação de fazer, consistente na correção das falhas do sistema de esgotamento sanitário

e de drenagem pluvial.
 
4.4. Condenada a concessionária ao pagamento de R$ 1.000.000,00 por danos morais coletivos, com responsabilidade

subsidiária do Município.
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4.5. Fixadas custas processuais e honorários advocatícios, com isenção parcial da parte autora nos termos das Leis nº

7.347/85 e 8.078/90.
 
Dispositivos relevantes citados
 
Constituição Federal: art. 37, §6º; art. 225
 
Código de Processo Civil: art. 85, §2º; art. 487, I
 
Código de Defesa do Consumidor: art. 6º, VIII; art. 14; art. 18; art. 42, parágrafo único; art. 82, IV; art. 87
 
Lei nº 7.347/85: arts. 5º, V; 13
 
Lei nº 11.445/2007: art. 6º, §1º
 
Lei Estadual nº 10.815/2018: art. 1º
 
Jurisprudência relevante citada
 
STJ, REsp 1.339.313/RJ (Tema 565)
 
STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1912231/RJ
 
STJ, REsp 1.820.000/SE
 
STF, ARE 1.494.234/RJ
 
TJSP, ApCiv 1004782-19.2018.8.26.0126
 
 
 
 
 

1. RELATÓRIO

Trata-se de Ação Civil Pública com pedido de obrigação de não fazer, cumulada com

repetição de indébito e indenização por danos morais coletivos, proposta pela ASSOCIAÇÃO

DOS MORADORES DO RESIDENCIAL CIDADE VERDE I em face de BRK AMBIENTAL

MARANHÃO S/A e do MUNICÍPIO DE PAÇO DO LUMIAR. O objetivo é compelir os requeridos à

abstenção da cobrança da tarifa de esgoto na ausência de sua efetiva e regular prestação, à

realização das obras de infraestrutura necessárias no sistema de esgotamento sanitário do

Residencial Cidade Verde I, além da restituição em dobro dos valores cobrados indevidamente e

o pagamento de indenização por danos morais coletivos.

 A parte autora alega, em síntese, que:

             a) O sistema de esgotamento sanitário do Residencial Cidade Verde I é operado

pela BRK Ambiental por força de contrato de concessão firmado com o Município de Paço do

Lumiar;

         b) Inexiste estação de tratamento de esgoto no local, sendo os resíduos bombeados

para uma estação diversa (Residencial Plaza das Flores), sistema que se revela ineficaz e
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insuficiente;

             c) Essa insuficiência provoca transbordamentos frequentes de esgoto nas vias

públicas, inundações em períodos chuvosos e deterioração do asfalto, comprometendo a saúde

pública e a qualidade de vida local;

             d) Apesar da falha, a concessionária mantém a cobrança integral da tarifa de

esgoto, o que configura enriquecimento ilícito e prestação de serviço defeituoso.

 Sustenta, ainda, a aplicação da responsabilidade objetiva à concessionária de serviços

públicos, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, bem como a responsabilidade

solidária do Município, na qualidade de poder concedente.

 Por fim, requereu: i) o reconhecimento da ilegalidade da cobrança da tarifa de esgoto

enquanto perdurar a ineficácia da prestação do serviço; ii) a condenação dos réus à restituição

em dobro dos valores indevidamente cobrados; iii) a imposição de obrigação de fazer consistente

na realização das obras de saneamento necessárias no Residencial Cidade Verde; iv) a

condenação por danos morais coletivos, sugerindo o valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de

reais); e v) a condenação ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios.

Em contestação, o Município de Paço do Lumiar alegou:

a) adesão parcial à tese autoral no tocante à ilegalidade da cobrança da tarifa e à

devolução dos valores, sustentando a ausência de pretensão resistida nesse ponto e requerendo

a extinção parcial do feito;

b) ilegitimidade passiva quanto aos demais pedidos, em razão da delegação da prestação

do serviço ao Consórcio Intermunicipal de Saneamento Básico (CISAB).

Em contestação, a BRK Ambiental Maranhão S.A. suscitou preliminar de inépcia da inicial

e, no mérito, defendeu a legalidade da cobrança, aduzindo que os efluentes são encaminhados a

tratamento em sistema adequado e que a documentação da autora é unilateral e insuficiente para

demonstrar falha na prestação do serviço.

 Em réplica (ID 113156335), a autora refutou as teses defensivas, reafirmando a

responsabilidade objetiva dos réus e a suficiência das provas para a condenação. 

 Em Decisão de Saneamento (ID 132947781), este Juízo rejeitou todas as preliminares

arguidas (ilegitimidade passiva do Município, inépcia da inicial e carência de ação) e determinou a

inversão do ônus da prova (art. 6º, VIII, do CDC), distribuindo o encargo probatório aos réus. 

 A ré BRK Ambiental juntou documentos e prova emprestada (ID 135430863), consistente

em perícia realizada em processo diverso (nº 0800637-14.2020.8.10.0049). 

 O Ministério Público (ID 146640485) manifestou-se pela impertinência da referida prova,

por tratar de objeto distinto (danos no Rio da Mercês) , e pela desnecessidade de nova perícia,

vez que a falha no sistema do Residencial Cidade Verde já fora reconhecida judicialmente nos
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autos do processo n.º 0852622-06.2019.8.10.0001. 

 Acolhendo a manifestação do Ministério Público, a Decisão de ID 148493780

desconsiderou a prova emprestada por falta de relevância e declarou a dispensabilidade de nova

prova pericial, por entender o feito suficientemente instruído. 

 As partes apresentaram alegações finais (IDs 150903526 e 158445084), reiterando suas

teses. 

 A ré BRK, em sua manifestação (ID 150903526), insistiu na necessidade de perícia,

pleito já acobertado pela preclusão. 

 O Ministério Público (MP) apresentou parecer conclusivo (ID 161844834) pela

procedência integral dos pedidos da Ação Civil Pública.

É o relatório.

 

2  – FUNDAMENTAÇÃO

 Cuida-se de Ação Civil Pública ajuizada por associação legitimada nos termos do art. 5º,

inciso V, da Lei n.º 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública), e art. 82, inciso IV, do Código de Defesa

do Consumidor, em defesa de interesses individuais homogêneos e direitos difusos e coletivos da

comunidade residente no Residencial Cidade Verde I.

 

2.1. Da Legalidade da Cobrança Parcial (Tema 565/STJ)

 A controvérsia central da demanda reside na legalidade da cobrança da tarifa de esgoto

diante de um serviço prestado de forma alegadamente deficiente.

A prestação de serviço público por concessionária está submetida aos princípios da

eficiência, continuidade e segurança (art. 6º, §1º, da Lei nº 11.445/2007). No entanto, o Superior

Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar o Tema Repetitivo 565 (REsp 1.339.313/RJ), pacificou a

questão sobre a cobrança em casos de serviço parcial.

O STJ firmou a seguinte tese: “É legal a cobrança de tarifa de esgoto, ainda que não haja

tratamento sanitário dos dejetos, quando a concessionária realiza a coleta e o transporte do

esgoto sanitário.”.  

 Conforme consignado no acórdão repetitivo: "A legislação que rege a matéria dá suporte

para a cobrança da tarifa de esgoto mesmo ausente o tratamento final dos dejetos,

principalmente porque não estabelece que o serviço público de esgotamento sanitário somente

existirá quando todas as etapas forem efetivadas, tampouco proíbe a cobrança da tarifa pela

prestação de uma só ou de algumas dessas atividades.".

Em suas decisões o STJ vem reafirmando a validade do Tema Repetitivo 565 sobre

cobrança de tarifa de esgoto:
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            AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO

ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. TARIFA DE ESGOTO.

PRESTAÇÃO PARCIAL DE SERVIÇOS . LEGITIMIDADE DA COBRANÇA INTEGRAL. TESE

FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. APLICAÇÃO. RESP . 1.339.313/RJ. AGRAVO

INTERNO NÃO PROVIDO . 1. Necessário consignar a Primeira Seção do STJ, no julgamento

do Recurso Especial Repetitivo 1.339.313/RJ (Tema 565) firmou compreensão no sentido

de possível a cobrança integral da tarifa de esgoto, ainda quando detectada a ausência do

tratamento dos resíduos coletados, se outros serviços, caracterizados como de

esgotamento sanitário, foram disponibilizados aos consumidores . 2. Restou incontroverso

que o serviço de esgotamento sanitário é prestado de forma parcial, havendo a coleta e

transporte dos dejetos através das Galerias de Águas Pluviais (GAP), que se prestam ao

encaminhamento dos efluentes sanitários despejados pelos imóveis da região. 3. O

acórdão recorrido destoa do Recurso Especial Repetitivo nº 1 .339.313/RJ, razão pela qual não

merece prosperar a irresignação para reformar a decisão agravada. 4. Agravo interno ao qual se

nega provimento . (STJ - AgInt nos EDcl no REsp: 1912231 RJ 2020/0336604-3, Relator.:

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento: 30/08/2021, T2 - SEGUNDA

TURMA, Data de Publicação: DJe 02/09/2021). Grifei.

 No presente caso, embora a parte autora demonstre, de forma contundente, a ocorrência

de transbordamentos, alagamentos e o bombeamento dos resíduos para outra estação, resta

demonstrado que o serviço é feito, ainda que de forma parcial e ineficiente.

Inexiste, portanto, uma ausência total da prestação de serviço. A própria narrativa inicial e

as provas dos autos confirmam que a ré BRK Ambiental realiza, ao menos, a etapa de coleta e

transporte dos efluentes, ainda que o destino final (bombeamento para outra ETE) e a eficiência

do sistema sejam questionáveis.

Dessa forma, a situação fática se amolda perfeitamente à hipótese do Tema 565/STJ. A

jurisprudência é clara ao validar a cobrança quando as etapas mínimas de coleta e transporte são

realizadas, mesmo que a etapa de tratamento final não seja executada ou seja deficiente. A

cobrança, nestes moldes, remunera a disponibilidade e a operação das fases iniciais do sistema.

Ressalta-se, por oportuno, que, embora o Ministério Público sustente, em seu parecer

final (ID 161844834), que o serviço seria “imprestável” e “essencialmente defeituoso”, o que

afastaria a incidência do Tema 565, os autos demonstram que as etapas de coleta e transporte

(ainda que por bombeamento) ocorrem. O serviço é, portanto, parcial e defeituoso, mas não

inexistente. A deficiência na prestação resolve-se pela obrigação de fazer e pela indenização

coletiva, mas não pela inexigibilidade da tarifa referente aos serviços minimamente prestados. 
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 Portanto, embora a eficiência do serviço seja falha – o que fundamenta outras

pretensões (como o dano moral e a obrigação de fazer) –, a legalidade da cobrança da tarifa se

sustenta, não havendo que se falar em declaração de sua inexigibilidade.

 

2.2. Da Repetição de Indébito

 O pedido de restituição em dobro, previsto no art. 42, parágrafo único, do CDC, tem

como pressuposto a realização de uma cobrança indevida.

Conforme fundamentado no item 2.1 supra, foi reconhecida a legalidade da cobrança da

tarifa de esgoto, com base no Tema 565/STJ, visto que o serviço é prestado, ainda que

parcialmente (coleta e transporte).

Sendo lícita a cobrança da tarifa, inexiste valor pago indevidamente. Por consequência

lógica, resta prejudicado o pedido de repetição de indébito, que deve ser julgado improcedente.

 

2.3. Da Obrigação de Fazer e da Violação à Legislação Estadual

 O reconhecimento da legalidade da cobrança parcial (Tema 565/STJ) não exime os réus

da obrigação legal de prestar o serviço de forma eficiente, adequada e completa.

Neste ponto, o acervo probatório é robusto. O laudo técnico de infraestrutura (ID

93745098), corroborado pelas fotografias e vídeos anexados à inicial, demonstra de forma

inequívoca que o sistema de esgotamento sanitário do Residencial Cidade Verde I é falho,

causando transbordamentos frequentes de dejetos nas vias públicas, o que é agravado pela

ineficiência do sistema de drenagem de águas pluviais, de responsabilidade do Município. 

A ré BRK Ambiental, como concessionária, tem o dever contratual e legal de não apenas

coletar, mas também tratar os efluentes. A Lei Estadual nº 10.815/2018, em seu art. 1º, é cogente

ao determinar que “os condomínios residenciais no âmbito do Estado do Maranhão deverão

dispor de adequada solução de tratamento de esgotos”.

Resta incontroverso, e sobre isso sequer cabia nova discussão probatória, que o sistema

é falho. Conforme destacado pelo Ministério Público (ID 146640485) e reconhecido por este Juízo

em decisões interlocutórias (IDs 142620318 e 148493780), a ineficiência do sistema de esgoto do

Residencial Cidade Verde já foi objeto de reconhecimento judicial nos autos do processo n.º

0852622-06.2019.8.10.0001, onde a BRK Ambiental foi condenada "à obrigação de fazer,

determinando a manutenção adequada e eficiente da rede de esgotamento sanitário do

Residencial Cidade Verde". 

O laudo técnico (ID 93745098) apresentado pela própria autora nesta demanda corrobora

tal fato, ao atestar que a ré BRK Ambiental opera no local apenas com estações elevatórias

(bombeamento) para o Residencial Plaza das Flores, e que tal prática "não está sendo
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suficiente", resultando no transbordamento de esgoto sanitário nas ruas. Isso viola a legislação

estadual e o próprio escopo do serviço de saneamento, não constituindo uma adequada solução

de tratamento. 

Da mesma forma, o Município de Paço do Lumiar, na qualidade de poder concedente e

responsável pela infraestrutura urbana, falha em seu dever de fiscalizar a concessionária (culpa in

vigilando) e em seu dever direto de manter a rede de drenagem de águas pluviais, cuja falha

(também atestada no laudo ID 93745098 ) contribui para as inundações e o colapso do sistema

de esgoto.

Impõe-se, portanto, a condenação de ambos os réus nas obrigações de fazer, cada qual

em sua esfera de competência.

 

2.4. Da Responsabilidade Subsidiária no Pagamento da Indenização por Danos

Morais Coletivos

O art. 37, §6º, da Constituição Federal estabelece a responsabilidade objetiva do Estado

por danos causados por seus agentes, inclusive por omissão. Todavia, na hipótese vertente, a

análise fática e jurídica do caso recomenda a aplicação do regime de responsabilidade subsidiária

quanto à reparação pecuniária por danos morais coletivos, em razão da natureza das condutas

atribuídas a cada réu.

A concessionária BRK Ambiental Maranhão S/A exerce atividade econômica por

delegação do poder público, mediante contrato de concessão, auferindo proveito econômico

direto da prestação (ainda que parcial e deficiente) do serviço de saneamento básico. A

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que, nessas hipóteses, incide

a responsabilidade objetiva da concessionária nos termos do art. 14 do Código de Defesa do

Consumidor, especialmente quando há falha grave e reiterada na prestação do serviço essencial.

 A conduta omissiva do Município, conquanto reprovável e juridicamente censurável,

decorre de sua falha em fiscalizar e exigir o adequado cumprimento contratual (culpa in

vigilando), sendo menos imediata e direta na produção do dano.

 Assim, deve a concessionária responder prioritariamente pela indenização por danos

morais coletivos. Somente em caso de comprovada impossibilidade de adimplemento pela ré

BRK Ambiental Maranhão S/A — após esgotadas todas as medidas executivas cabíveis — é que

se poderá redirecionar a execução para o Município de Paço do Lumiar, com fundamento na

responsabilidade subsidiária deste.

 Este entendimento coaduna-se com a função sancionatória e pedagógica da indenização

por danos morais coletivos, que deve incidir prioritariamente sobre o agente cuja conduta mais

diretamente violou os direitos difusos da coletividade, conforme precedentes análogos:
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            EMENTA:  Acidente de trânsito. Concessionária de serviço público. 

Responsabilidade subsidiária do Estado. Dever de indenizar . Reexame do conjunto fático-

probatório dos autos. Súmula nº 279/STF. 1. Responsabilidade subsidiária do poder

concedente para a reparação de dano a usuário de transporte público, após constatada a

insolvência da empresa concessionária . Matéria decidida na origem com base na

interpretação de legislação infraconstitucional e na análise do acervo fático-probatório. [...] (STF -

ARE: 1494234 RJ, Relator.: Min. DIAS TOFFOLI, Data de Julgamento: 19/08/2024, Segunda

Turma, Data de Publicação: PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 26-08-2024 PUBLIC

27-08-2024). Grifei.

            EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL – PROCEDIMENTO COMUM – 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - QUEDA DE PEDESTRE NO INTERIOR DE

ESTAÇÃO RODOVIÁRIA – CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO – PODER CONCEDENTE –

INEXISTÊNCIA DE IMPUTAÇÃO DE FALHA OU OMISSÃO – RESPONSABILIDADE

SUBSIDIÁRIA – PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO – CITAÇÃO – NECESSIDADE –

SENTENÇA ANULADA. 1. A responsabilidade por prejuízos causados a terceiros, no caso

de concessão, é da prestadora do serviço público. Poder concedente responde

subsidiariamente em relação aos prejuízos decorrentes da execução do serviço público,

em caso de insuficiência de bens da concessionária. Precedentes do STJ. 2. Queda em

terminal rodoviário municipal. Legitimidade passiva ante a titularidade do serviço público.

Manutenção do Município no polo passivo da ação. Responsabilização subsidiária que

depende, no entanto, do reconhecimento da responsabilidade da empresa concessionária

responsável pela exploração do serviço. Formação de litisconsórcio passivo

imprescindível à apreciação do pedido. Sentença anulada. Recurso do Município provido.

Recurso adesivo prejudicado. (TJ-SP - AC: 10047821920188260126 SP 1004782-

19.2018.8.26.0126, Relator: Décio Notarangeli, Data de Julgamento: 16/08/2021, 9ª Câmara de

Direito Público, Data de Publicação: 16/08/2021). Grifei.

 

2.5. Do Dano Moral Coletivo

 No presente caso, a pretensão indenizatória não se fundamenta na soma dos transtornos

individuais sofridos por cada morador (direitos individuais homogêneos), mas sim na violação de

direitos transindividuais, de natureza difusa e coletiva.

A falha sistêmica no saneamento básico, com o transbordamento habitual de esgoto em

vias públicas, representa uma ofensa direta ao direito à saúde pública e ao meio ambiente

ecologicamente equilibrado (art. 225, CF), direitos estes que pertencem a toda a coletividade, de

forma indivisível.
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Conforme demonstrado pelo laudo técnico (ID 93745098) e pelas demais provas dos

autos, a população local foi submetida a uma condição de insalubridade intolerável, que extrapola

o mero dissabor e configura grave lesão à dignidade daquela comunidade.

O Superior Tribunal de Justiça reconhece a configuração do dano moral coletivo (in re

ipsa) em casos de grave omissão no serviço de saneamento básico, por violação direta a direitos

difusos.  O entendimento do Tribunal Superior se baseia na premissa de que a ausência ou a

prestação inadequada de um serviço público essencial como o saneamento básico ofende

diretamente a dignidade da pessoa humana, a saúde pública e o direito a um meio ambiente

sadio. Nesse sentido:

                           RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AMBIENTAL.

IRREGULARIDADE NO FORNECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL ENCANADA. DANO MORAL

COLETIVO CARACTERIZADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

SÚMULA 7/STJ. 1. [...] 7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à

possibilidade de condenação por danos morais coletivos sempre que constatada prática ilícita que

viole valores e interesses fundamentais de uma coletividade. [...] 8. [...] 9. Recurso especial

parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (STJ, REsp 1.820.000/SE, Rel. Min. Herman

Benjamin, Segunda Turma, DJe 11.10.2019)

 Tais circunstâncias, comprovadas nos autos, evidenciam a ofensa aos direitos

fundamentais à saúde e ao meio ambiente, violando o princípio da dignidade da pessoa humana.

No que pertine ao quantum, insta destacar que a indenização por danos morais coletivos

possui caráter pedagógico, punitivo e reparatório. Busca-se, com sua fixação, não apenas

compensar os danos sofridos pela coletividade, mas também sancionar os responsáveis pela

omissão ou ação que deu causa ao dano e prevenir futuras condutas lesivas semelhantes.

O valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) revela-se adequado às finalidades

pedagógica e compensatória, devendo ser revertido ao Fundo Estadual de Proteção dos Direitos

Difusos  - FEPDD, nos termos do art. 13 da Lei 7.347/85.

 

3 – DISPOSITIVO

 Ante o exposto, com fulcro no art. 487, I, do Código de Processo Civil, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS para:

 

1. Condenar a ré BRK Ambiental Maranhão S/A às seguintes obrigações de fazer:

a) realizar a manutenção adequada e eficiente da rede de esgotamento sanitário do

Residencial Cidade Verde I, com a devida correção dos transbordamentos e falhas operacionais

existentes, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, com comprovação nos autos;



Num. 165550636 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: DOUGLAS DE MELO MARTINS - 18/12/2025 16:22:39
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=25121816223927900000153393464
Número do documento: 25121816223927900000153393464

b) implementar solução definitiva e adequada de tratamento de esgotos (ETE) para o

referido residencial, em conformidade com a Lei Estadual nº 10.815/2018 e as normas técnicas

aplicáveis, devendo:

            b.1) apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, o projeto executivo e o

cronograma detalhado da obra, com protocolo nos autos;

            b.2) concluir integralmente a obra e iniciar a operação da ETE no prazo de 18

(dezoito) meses, contados da intimação desta sentença;

c) fixar multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), limitada inicialmente a R$

1.000.000,00 (um milhão de reais), para o caso de descumprimento de qualquer das obrigações

estabelecidas nas alíneas “a”, “b.1” ou “b.2”.

 

2. Condenar o Município de Paço do Lumiar a cumprir a obrigação de fazer consistente

em:

a) apresentar, no prazo improrrogável de 90 (noventa) dias, com a devida aprovação dos

órgãos competentes, o projeto técnico executivo de drenagem pluvial do Residencial Cidade

Verde I, apto a assegurar o adequado escoamento das águas pluviais, nos termos das normas

técnicas e das condições locais, de forma a sanar as deficiências do sistema atual;

b) executar integralmente as obras previstas no referido projeto no prazo de 180 (cento e

oitenta) dias, contados da apresentação mencionada no item anterior, sob pena de multa diária

de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), limitada inicialmente a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

 

3. Condenar a ré BRK Ambiental Maranhão S/A ao pagamento da quantia de R$

1.000.000,00 (um milhão de reais), a título de danos morais coletivos, a ser revertido ao

Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos – FEPDD, nos termos do art. 13 da Lei nº

7.347/85, com correção monetária pelo INPC a partir desta data (Súmula 362/STJ) e juros de

mora de 1% ao mês, contados da citação. 

Fica desde já estabelecida a responsabilidade subsidiária do Município de Paço do

Lumiar, o qual responderá pelo adimplemento da condenação a título de danos morais coletivos,

somente no caso de comprovada impossibilidade de cumprimento pela BRK Ambiental Maranhão

S/A, a ser aferida mediante incidente de redirecionamento da execução.

 

4. Julgar improcedentes os pedidos de declaração de ilegalidade da cobrança da tarifa

de esgoto, de abstenção da cobrança e de restituição de indébito.

 

5. Quanto aos ônus sucumbenciais, considerando que a parte autora obteve êxito na
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maior parte dos pedidos (obrigação de fazer e indenização por danos morais) e em observância

ao princípio da causalidade:

a) Determino que os réus BRK Ambiental Maranhão S/A e Município de Paço do Lumiar

arquem com o pagamento integral das custas processuais, de forma subsidiária quanto ao

Município e ressalvadas as isenções legais aplicáveis ao ente público;

b) Fixo, ainda, honorários advocatícios sucumbenciais em favor da associação autora, no

percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação por danos morais, nos termos do

art. 85, §2º, do CPC.

 

6. Deixar de impor qualquer encargo à associação autora referente à parcela em que

houve sucumbência parcial, em razão da isenção prevista no art. 18 da Lei nº 7.347/85 e no art.

87 do Código de Defesa do Consumidor, não havendo indícios de má-fé.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

São Luís/MA, datado eletronicamente.
 
 
 

Dr. Douglas de Melo Martins
 

Juiz Titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos da Comarca da Ilha de São Luís
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